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                                 O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), do Governo Federal, tem como objetivos centrais a melhoria da qualidade de vida dos municípios brasileiros e, também, no estímulo ao desenvolvimento econômico local. 

                                  O PAC prevê investimentos de R$ 503,9 bilhões até 2010, distribuídos em R$170,8 bilhões na área social e urbana, R$58,3 bilhões em logística de transportes e R$274,8 bilhões na área de energia, desdobrando-se os recursos para rodovias, ferrovias, hidrovias, ligações intermodais, habitação, saneamento e aeroportos.

                                  A contrapartida das prefeituras municipais para a execução destas obras oriundas de investimentos do PAC é de 20% (vinte por cento), absolutamente fora da realidade da maioria dos municípios brasileiros. 

                                  Com esta contrapartida alta, os municípios estão correndo sério risco de não ter condições financeiras de realizar investimentos caso não haja uma redução considerável, aumentando assim o nível de investimentos em projetos de habitação, saneamento e infra-estrutura. 
                                   A redução da contrapartida significará grande avanço nas obras do PAC, pois na atualidade somente a União e os Estados têm dinheiro e os municípios estão por momentos dificílimos com a brutal queda no repasse do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) nos últimos meses.

                                                     Portanto, somente uma sensível diminuição desta contrapartida seria o caminho que permitiria aos municípios participarem dos investimentos bilionários do PAC. 

                                   Os investimentos do programa são muito elevados e, se os municípios tiverem de entrar com contrapartida nos termos e nos níveis até então exigidos, praticamente estarão eliminados do programa.
                                                  Não podemos nos esquecer do impacto negativo sobre o setor imobiliário decorrente da crise financeira mundial, que está afetando a arrecadação das administrações públicas municipais.   

                                Ante o exposto, é que,

                                A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, formula um veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, no sentido que determine a realização dos estudos técnicos e financeiros necessários, visando a redução para 5% (cinco por cento) da contrapartida obrigatória das prefeituras municipais para a formalização de convênios para execução de obras de infra-estrutura urbana, saneamento e habitação do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), sobretudo para os municípios  de pequeno e médio porte.

Sala das Sessões, em 14/4/2009

a)  Luis Carlos Gondim 
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